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   1 - INTRODUÇÃO   
    
   
O governo de Getulio Vargas, de um modo geral, representa um 

momento de forte turbulência. Em todas as esferas percebe-se o quanto a ação  

política do governo liderado por Vargas provocou mudanças intensas no Brasil. 

No campo educacional essa influência não foi diferente, como sabemos a 

educação sempre foi e continua sendo  usada como um sistema a ser operado 

e transformado para atender algum objetivo maior, pouco se percebe de fato, 

os avanços nas propostas educacionais, no que se refere a preocupação na 

formação docente, com as condições de trabalho e principalmente na 

qualidade do trabalho oferecido e o público a que seria ofertado essa 

educação. 

Para iniciarmos é bom termos a clareza de que estamos lidando com 

algo que de fato não apresenta uma continuidade de idéias ou ideário, mesmo 

porque o Brasil passou por mudanças no âmbito político que acarretaram 

mudanças significativas para área da educação.  

 As reformas empreendias por Vargas, na educação, causaram 

alvoroço e até certo ponto incômodo para muitos. Não podemos negar que 

muitas de seus projetos foram de tal ponto, inovadores e por isso até hoje 

temos resquícios. Durante o trabalho buscaremos apresentar tais reformas e 
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projetos que acabam por se tornar um grande legado para sociedade brasileira. 

No entanto, é impossível ignorar o outro lado da história, daqueles que tinham 

uma visão muito maior da situação, que não conseguiam enxergar de maneira 

tão positiva ou otimista as propostas de Vargas. Desse modo, em contraponto, 

traremos o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, documento escrito em 

1932,  resultado da IV Conferência Nacional de Educação, ocorrida no ano 

anterior,  que buscava apresentar à sociedade, através de um novo modelo de 

educação, a posição de alguns intelectuais da época que não estavam 

dispostos a aceitar passivamente os rumos que a educação brasileira estava 

perseguindo, ficando conhecidos como reformadores, porque se propunham 

uma revolução na educação, através de muitas reformas.  

 

 

2 – O EMBATE ENTRE AS REFORMAS E OS REFORMADORES 

(MANIFESTO DOS PIONEIROS DA EDUCAÇÃO NOVA) 

    

A  Era Vargas teve seu inicio em 1930, no meio de uma crise 

instalada pela denominada Revolução de 30, onde Getúlio Vargas, com o apoio 

de vários políticos contrários a oligarquia do café com leite, depôs  o então 

Presidente  Washington Luís  e impediu a posse do presidente eleito Júlio 

Prestes, colocando fim ao que então se conhecia como  República Velha. 

Essa mudança no cenário político com a chegada de Getúlio Vargas 

ao poder trouxe a necessidade de impor seus ideais, apagar as marcas 

deixadas pelo regime anterior. Para tanto, todas as áreas de domínio do 

Estado sofreram grandes impactos. Com a educação não seria diferente. O 

então Presidente, dessa forma, começa a agir, cria o Minério da Educação e 

Saúde Pública, nomeando para a pasta, Francisco Luis da Silva Campos, 

conhecido como Francisco Campos. Advogado, jurista, ocupante de vários 

cargos no estado de Minas Gerais, com ampla experiência  na área da 

educação, onde atuou e contribuiu com a educação mineira.    



 

 Francisco Campos deixou um grande legado para o campo da 

educação, mesmo que, ao analisar sua trajetória, percebemos que suas reais 

intenções eram outras, é inegável sua contribuição para o que temos até hoje 

em algumas áreas educacionais.   Como  diz Moraes (1992):    

As ideias políticas e educacionais de Francisco Campos nesse 
período guardam uma certa coerência em relação as suas 
formulações  sobre a reforma mineira. Uma vez mais 
encontramos a crença em que a reforma da sociedade se 
mediante a reforma da escola, bem como a necessidade de 
formação adequada ao “cidadãos” e da produção e 
modernização das elites. Em suma, embora muito relativizados, 
ele não abandonou aspectos do ideário escolanovista que tão 
entusiasticamente defendera em  Minas Gerais. (Moraes 1992, 
apud Moraes [1990])   

Como se percebe, as propostas e reformas educacionais 

empreendidas por Francisco Campos de fato, além de terem sido muitas, 

estavam profundamente relacionadas com o projeto político dominante no 

Brasil e  por ele defendido. Desta forma, para esclarecer melhor, descrevemos 

os decretos aprovados pelo Presidente para área de educação, criados e 

formulados por Fernando Campos, segundo Moraes (1992): 

1 – Decreto nº 19.850, de 11 de abril de 1931, que criou o Conselho 
Nacional de Educação;  2 – Decreto nº 19851, de 11 de abril de 191, 
que dipôs sobre a organização do ensino superior no Brasil e adotou 
o regime universitário; 3- Decreto nº 19.852, de 11 de abril de 1931, 
que dispôs sobre  a organização da Universidade do Rio de Janeiro;   
4- Decreto nº 19.890, de 18 de abril de 1931, que dispôs sobre  a 
organização do ensino secundário; 5- Decreto nº 19.941, de 30 de 
abril de 1931, que instituiu o ensino religioso como matéria facultativa 
nas escolas públicas do País; 6- Decreto nº 20.158, de 30 de junho 
de 1931, que organizou o ensino comercial e regulamentou a 
profissão de contador; 7- Decreto nº 21.241, de 14 de abril de 1932, 
que consolidou as disposições sobre a organização do ensino 
secundário.(Moraes, 1992, p. 295-296)    

    

Diante disso, é notório que o  Brasil passou por mudanças 

significativas no campo educacional, graças à influência e o peso político de 

Francisco Campos. No entanto, tais reformas por mais revolucionárias que 

possam ter sido, não focavam naquilo que seria o mais importante, a qualidade 

do ensino ou a formação completa dos alunos, mas sim para algo maior, acima 

dos muros escolares, o projeto político defendido por Vargas e por todos os 



 

seus apoiadores. A necessidade de criar sua identidade e reafirmá-la passava 

pela necessidade de intervenção escolar, não esquecendo também  do modelo 

de sociedade capitalista que estava em forte expansão e crescimento. 

Desse modo, como forma de repudio ou crítica, foi escrito em 1932 

“O Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova, pelas mãos de muitos intelectuais, 

entre eles Fernando de Azevedo, Anísio Teixeira e Lourenço Filho, que não 

apenas pensavam a educação, mas viviam-na no seu dia-a-dia. Como crítica 

inicial apontada no documento, temos: 

Tudo fragmentário e desarticulado. A situação atual, criada pela 
sucessão periódica de reformas parciais e freqüentemente arbitrárias, 
lançadas sem solidez econômica e sem uma visão global do 
problema, em todos os seus aspectos, nos deixa antes a impressão 
desoladora de construções isoladas, algumas já em ruína, outras 
abandonadas em seus alicerces, e as melhores, ainda não em termos 
de serem despojadas de seus andaimes.(2006, p.188) 

 

Como percebemos os interesses políticos, a necessidade de 

alianças, ou de manter sob seu domínio os grupos menos favorecidos, faziam 

com que as escolhas e decisões tomassem rumos bem definidos. Um exemplo 

disso é a inclusão da disciplina de ensino religioso nas escolas púbicas, por 

meio do Decreto nº 19.941, de 30 de abril de 1931, que instituiu o ensino 

religioso como matéria facultativa nas escolas públicas do País. Havia mais do 

que o interesse em oferecer aos interessados conhecimentos cristãos, mas 

objetivo era manter uma boa relação com a igreja, que naquele momento, 

detinha de certo poder na sociedade e conseguia pacificar os corações que por 

ventura se aquecessem contra o que estava posto. No documentos dos 

reformadores há um enfrentamento a essa situação, considerando que  um dos 

pilares da nova educação pretendida pelos intelectuais era a laicidade, ou seja 

a religião, seja ela qual fosse longe das escolas e das possibilidades infinitas 

de influência na formação do indivíduo dentro dos muros escolares, mesmo 

que estivesse previsto o direito a escolha.  



 

Como se vê as críticas eram diretas e reais, questionavam até que 

ponto de fato, as reformas eram interessantes para a sociedade de um modo 

geral ou apenas para uma pequena minoria.  

Outro aspecto importante a ser destacado quando analisamos a 

participação de Francisco Campos nesse processo de mudanças políticas no 

Brasil e com a intensificação do capitalismo, era a forma elitista de se pensar a 

educação, de um lado a classe dominante, com direito a universidade, a pensar 

e a transformar. Do outro, o povo, preparado para o trabalho em fábricas,  para 

ser mão-de-obra qualificada para o  capitalismo. Novamente, diante dessa 

forma bastante seletista de se pensar e de se fazer educação, o Manifesto dos 

Pioneiros apresenta uma visão diferente e contrária: 

Porque os nossos programas se haviam ainda de fixar nos quadros 
de segregação social, em que os encerrou a republica, há 43 anos, 
enquanto nossos meios de locomoção e os processos de indústria 
centuplicaram de eficácia, em pouco mais de um quartel de século? 
(2006, p.189)  

 
Era a questão do progresso industrial e o retrocesso social. Não 

seria possível que o tão sonhado desenvolvimento chegasse se o Brasil ainda 

estava preso a valores tão tradicionais. Um país só cresce quando aqueles que 

o  compõe crescem juntos. Então, é possível verificar que algo estava errado 

no Brasil. 

Passado esse primeiro momento de efervescência no campo 

educacional, com a explosão de muitos decretos,  o governo Vargas diminuiu 

seu interesse, e sua preocupação com a educação, deixando-a esquecida por 

certo tempo. Até que, em 1937, por conta de um novo golpe, agora na forma de 

ditadura, Getúlio Vargas permanece no poder e implanta que o que chama de 

Estado Novo. Essa nova forma de governar estabelecida por Vargas, exige 

uma nova postura em todas  áreas e de novo a educação terá sua importância 

nesse processo de construção do novo modelo de país. Realizando algumas 

alterações em  artigos que tratam da educação, o tom agora é outro. Francisco 

Campos permanece no Governo, agora como Ministro da Justiça. E então, 



 

aquele homem preocupado com a educação, criador de muitos projetos e 

reformas, agora não vê a educação como mesmo olhar, pelo contrário, o que 

antes era considerado como obrigatório ao Estado, agora fica assegurado 

àqueles que não tivessem condições de pagar por um estudo em instituições 

particulares. Esse  era o pensamento de Francisco Campos como Ministro da 

Justiça, a educação assegurada somente àqueles que realmente não tivessem 

condições de pagar, sendo dever da Nação, estados e municípios a oferta da 

educação para esses casos.  

Já como Ministro de Educação nesse Governo de Vargas, tivemos 

Gustavo Capanema, que também deixou sua contribuição  na área da 

educação, através da edição de decretos, conforme detalhado por Palma Filho 

(2005):  

a)Decreto-lei 4.073, em 30 de janeiro de 1942 (Lei Orgânica do 
Ensino Industrial); Decreto-lei 4.048, em 30 de janeiro de 1942 cria o 
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) c) Decreto-lei 
4.244, em 9 de abril de 1942 (Lei Orgânica do Ensino Secundário) e 
d) Decreto-Lei 6.141, em 28 de dezembro de 1943 (Lei Orgânica do 
Ensino Comercial). (Palma Filho, 2005, p. 11) 
 
 

Novamente, vimos as reformas na educação atendendo aos anseios 

políticos. Mais uma vez a educação pensada para satisfazer uma necessidade 

imediata, no caso, a industrialização. No entanto, outras reformas foram 

realizadas por Gustavo Capanema, no que se refere ao Ensino Secundário, o 

Ensino Técnico, Ensino Primário e o Curso Normal e Ensino Normal.  Todo o 

trabalho realizado por Capanema tinha um objetivo simples, o fortalecimento da 

Nação. Como diz Horta (1994): 

Segundo o ministro, para que a educação pudesse cumprir a sua 
função de “preparar o homem completo, isto é, como pessoa, como 
cidadão e como trabalhador, a fim de que ele realize integramente no 
plano moral, político e econômico, a sua vida, para servir a Nação”, 
tornava-se necessário que o Estado assumisse “a sua suprema 
direção, fixando-lhes os princípios fundamentais e controlando a 
execução deles”. (Horta, 2012, p. 153)  
   



 

Para os intelectuais assinantes do Manifesto, a educação tinha outra 

função, ainda maior, ainda mais voltada para formação do homem, enquanto 

cidadão, livre para pensar e fazer suas escolhas: 

A educação nova, alargando a sua finalidade para além dos limites 
das classes, assume, com uma feição mais humana, a sua 
verdadeira função social, preparando-se para formar “a hierarquia 
democrática” pela “hierarquia das capacidades”, recrutadas em todos 
os grupos sociais, a que se abrem as mesmas oportunidades da 
educação.(2006, p.191) 

 
 Gustavo Capanema antes de ser  um patriota de fato, estava 

preocupado em assegurar seu  cargo de Ministro, e para isso, seu discurso seu 

pautava em  “tudo pela nação”,  no aprimoramento do homem trabalhador, na 

criação de um cidadão consciente de seu papel no Estado Novo. Através  

criação do Código da Educação Nacional, Capanema delineia toda sua 

concepção de educação em favor do país, para isso vê na Educação Física, 

Educação Moral e o Canto  Orfeônico, um espaço  para “utilização da 

educação como instrumento a serviço da ideologia autoritária” (Horta 2012 p. 

154). 

Ainda enquanto Ministro, Capanema, em alguns discursos sempre 

fazia menção a necessidade de uma educação diferenciada para homens e 

mulheres, para os primeiros voltada para a preparação o serviço militar, lutas e 

negócios, já no caso delas, deveriam ser preparadas para o trabalho e cuidado 

com a casa e família. Questionando essa separação sexista, o Manifesto dos 

Pioneiros defende: 

A escola unificada não permite ainda, entre alunos de um e outro 
sexo outras separações que não sejam as que aconselham as suas 
aptidões psicológicas e profissionais, estabelecendo em todas as 
instituições “a educação em comum”, ou coeducação, que pondo-os 
no mesmo pé igualdade e envolvendo todo o processo educacional, 
torna mais econômica a organização da obra escolar e mais fácil a 
sua graduação. (2006, p.194) 
 

Vê-se que tanto Francisco Campos e Gustavo Capanema, ao 

defender a ideologia do Governo de Vargas, seja no governo  provisório ou 

quando do período do Estado Novo, concebem a educação como marionete a 



 

seu serviço, ao seu controle e as classes menos favorecidas, mulheres, 

homens e crianças, como objetos a serem preparados para determinada 

função social, sendo esta a mais simples e modesta, restringindo os espaços 

de atuação, refreando qualquer ascensão social e protegendo os direitos da 

elite, de pensar e agir e mandar.   

Trazendo para dentro dos muros das escolas todas essas reformas 

defendidas por Francisco Campos e Gustavo Capanema, percebemos a 

influência disso na vida escolar. Tanto em Minas Gerais como em São Paulo 

sentiram e reproduziram os impactos sofridos por conta dos modelos  políticos 

constituídos no Brasil, que conforme Souza (2008): 

Em realidade, esta destinação social era admitida sem 
questionamento. Num tempo em que não havia articulação entre o 
curso primário e o secundário, era dado como certo que a maioria das 
crianças que cursavam as escolas elementares não prosseguiriam os 
estudos, inserindo-se no mundo do trabalho. (2008, p. 64)  

  

Dessa forma, os Estados reforçavam o ideário de amor à pátria, 

através do oferecimento de uma educação voltada para o aprendizado de um 

ofício, para aquilo que serviria ao país, dessa forma “a introdução do saberes 

profissionais no ensino primário foi vista como parte imprescindível da 

formação integral do cidadão.” (Souza 2008, p.64).   

  Outro período marcante da passagem longa de Getúlio Vargas no 

comando do Brasil no que se refere à  educação foi a ampliação dos cursos 

normais, estes voltados para formação de professores para atuarem nas 

escolas primárias. Não só a expansão desses cursos, como a criação dos 

Institutos de Educação marcaram também a passagem de Vargas  pelo 

governo do Brasil.  

  Como percebemos esse  período histórico por qual passou o  

Brasil, no qual a educação estava inserida, além de ter sido muito intenso, com 

muitas mudanças, e com isso  ou por isso, muitas tentativas de se construir e 

desconstruir um novo modelo de Brasil foi profundamente marcante para o 

processo de formação e auto-afirmação do Brasil enquanto uma nação forte. 



 

No entanto, por mais que tenhamos realmente, até os dias atuais, a presença 

de propostas educacionais definidas naquele tempo, não havia por partes dos 

pensadores e dirigentes da pasta educação muita preocupação com o ensino, 

com melhorias, com proposta que fato, buscassem oferecer uma educação de 

qualidade, transformadora. Mas o que se via, era a desvalorização dos 

professores, através de baixo salário e pouco investimento.  Mas sim, a serviço 

do Estado, um campo estratégico para  pacificação do homem pobre e de seus  

costumes . 

Um elemento invisível ou inexistente no Governo de Getúlio era a 

preocupação com menos favorecidos e a possibilidade da construção de uma 

sociedade com menos desigualdade. Divergindo profundamente dos ideais 

defendidos pelo Manifesto que dentre muitos apontamentos acreditava que “ 

preciso fazer homens, antes de fazer instrumentos de produção”. 

              

3 – CONCLUSÃO 

 

O trabalho aqui finalizado contribuiu para caracterização e 

contextualização da educação, suas prioridades, seus avanços e retrocessos 

no período compreendido e definido com Era Vargas.    

É possível concluirmos que o problema do sistema de ensino 

brasileiro não é novo, mas pelo contrário, é antigo e carrega marcas de todo o 

processo político vivido. Desta forma, não se pode conceber que a educação 

se  resolva apenas com a criação de decretos e leis, ou com  o aumento de 

matrículas, mas sim com um projeto maior, de construção de condições de 

trabalho, de formação de professores, de melhores estruturas e também, 

passa, sem dúvidas, pela melhoria na condição de vida das famílias.  

Após 80 anos de sua escritura, o Manifesto dos Pioneiros ainda se 

faz presente nas discussões atuais sobre a educação. com menos fervor 

talvez, muitos de nossos intelectuais ainda enfrentam as armadilhas políticas e 

o discurso inovador no sentido de buscar uma educação de verdade. No 



 

entanto, sentimos que hoje estamos perdendo as batalhas, poucos combatem 

e muitos se escondem.   

 
Um projeto de educação  pautada na transformação da realidade 

social nem pode se propor a reproduzir os desejos de uma elite dominante, 

muito menos, priorizar o assistencialismo como a base de tudo. 

Temos nas últimas décadas um outro problema que afeta a 

educação brasileira, a  intensa corrida para melhorias nas condições sociais do 

povo, para isso a educação aparece com  “tábua de salvação”. No entanto, as 

críticas são muitas, principalmente quando se enxerga e os estudos 

comprovam, que o apoio através dos programas sociais não garantiam, como 

ainda não garantem uma formação cidadão completa, um desenvolvimento 

intelectual da massa popular,  mas simplesmente, sua permanência na escola, 

pelo motivo simples, isto ser um requisito para o recebimento dos auxílios 

criados. 

Desse modo a realidade da educação brasileira, em qualquer 

contexto está sempre imersa a uma outra condição, senão a sua própria 

funcionalidade e competência. A vinculação de qualquer outro objetivo à 

educação, desmonta, desqualifica e inverte seu potencial.  

Por fim, é preciso defender uma educação de qualidade, justa e 

igualitária, sem objetivos desvirtuados ou interesses para além daquilo que a 

educação deve ser: uma porta para o mundo. Uma educação pautada no 

respeito as diferenças, valorizando as capacidades individuais e estreitando os 

laços sociais. Uma educação de fato para todos.  
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